[image: image1.png]



ARPM

Nº 70066489360 (Nº CNJ: 0334314-64.2015.8.21.7000)

2015/Crime


ac nº. 70.066.489.360


M/ac 6.401 – s 19.11.2015 – P 38

APELAÇÕES CRIMINAIS.



ROUBOS DUPLAMENTE MAJORADOS, EM CONCURSO FORMAL, E RECEPTAÇÃO.


1. Preliminar de nulidade do processo. Não prospera a preliminar de nulidade do processo arguida pela defesa, em razão de o réu ter sido interrogado antes do retorno de precatórias expedidas para inquirição de testemunhas. No caso, o magistrado está autorizado a encerrar a instrução após findo o prazo para o cumprimento da precatória de inquirição de testemunhas, à luz do disposto no art. 222, §§1º e 2º, do C.P.P. No presente feito, encerrado o prazo das precatórias, realizou-se a audiência para a inquirição das testemunhas na comarca de origem e, na sequência, o interrogatório dos réus, encerrando-se a instrução, inexistindo, assim, qualquer ilegalidade na conduta do magistrado a quo. Preliminar rejeitada.

2. Mérito. Roubos majorados. A materialidade dos fatos-subtração descritos na denúncia e a autoria concursada de dois dos três réus denunciados estão evidenciadas no aponte feito pelas vítimas, na confissão judicial destes acusados e em perícia papiloscópica, realizada na residência dos ofendidos.


O pleito defensivo de afastamento da majorante do emprego de arma não prospera, porque a sua comprovação pode ser feita por qualquer meio idôneo de prova em direito admitido. No caso, ademais, as vítimas são firmes e harmônicas ao referir a sua utilização no fato denunciado.


De outro lado, o ajuste prévio para a consecução criminosa está comprovado no depoimento das vítimas sobre o modus operandi usado pelos réus para alcançar o seu intento patrimonial, inclusive com divisão de tarefas e unidade de desígnios entre ambos, fatores decisivos para o êxito da subtração.

Em tendo, os réus, atingido mais de um patrimônio mediante uma única ação, é caso de manutenção do reconhecimento do concurso formal de crimes.


Ambos os réus tiveram participação ativa no fato, pelo que não há falar em participação de menor importância de qualquer deles.


Inexiste previsão legal de procedimento e reconhecimento de delação premiada no crime examinado, mostrando-se, do mesmo modo, incabível a concessão do perdão judicial.


As penas privativas de liberdade dos réus, cuja condenação vai mantida, vão reduzidas, em razão da revaloração das penas-base, com fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena do acusado não reincidente, e manutenção do regime inicial fechado para o reincidente.


Multas cumulativas, de outra parte, reduzidas ao mínimo legal, em razão da pobreza dos réus.


A segregação cautelar dos condenados vai mantida, com o reconhecimento da detração própria e determinação de retificação dos PECs provisórios. 


Em relação contudo, ao réu apontado como o mentor do ilícito, a prova colhida no caderno processual é frágil. No ponto, destaca-se que o art. 155 do C.P.P. é claro ao vedar a fundamentação de sentença condenatória com base, exclusivamente, na prova extrajudicial, porque ela é produzida à revelia dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Nesse contexto, o aponte da participação deste réu pelo corréu na fase policial, retratando-se ele em Juízo, não tem força probatória suficiente para forrar a condenação. Nesta moldura, a prova produzida instaura dúvida invencível sobre a autoria do réu no fato-subtração denunciado, razão pela qual a sua absolvição é medida impositiva, com força no princípio humanitário in dubio pro reo (art. 386, inc. VII, do CPP). 

Receptação. A materialidade do fato-receptação denunciado e a autoria do réu estão comprovadas com segurança e certeza, porque o caderno processual atesta que ele recebeu o computador roubado no primeiro fato descrito na denúncia de um dos autores daquele ilícito, cuja vida pregressa é conhecida. Deste modo, a conjuntura probatória evidencia a inequívoca ciência do réu sobre a origem ilícita do objeto e o dolo direto na sua forma de agir, impendendo manter o sólido veredicto de inculpação da sentença recorrida. 


As penas carcerária e de multa vão mantidas no mínimo legal, sendo aquela substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, inexistindo alteração a ser feita na sentença recorrida.


PRELIMINAR REJEITADA.


1º e 2º APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS.


3º APELO IMPROVIDO.


4º APELO PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, (a) negar provimento ao apelo do réu RICARDO ANTONIO BORGES, (b) dar parcial provimento ao apelo do réu JONATHAN PASINI, para reduzir a sua pena carcerária definitiva para 07 anos, 02 meses e 12 dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e a pena de multa somada para 30 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do fato, (c) dar parcial provimento ao apelo do réu DANIEL FRUTUOSO DA COSTA, para reduzir a sua pena carcerária definitiva para 08 anos de reclusão, mantido o regime inicial fechado, e a pena de multa somada para 30 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do fato, (d) dar provimento ao apelo do réu, GILVAN ADÍLIO PEREIRA, para absolvê-lo da imputação sediada no 1º fato descrito na denúncia, com fundamento no art. 386, VII, do C.P.P., mantendo as demais disposições da sentença recorrida, inclusive no ponto relativo à segregação cautelar dos réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI, reconhecendo seu direito à detração própria, determinando a imediata remoção do réu JONATHAN PASINI para o regime fixado, se por al não estiver preso em regime mais rigoroso, determinando a retificação de seus PECs provisórios e a expedição de alvará de soltura em favor do réu GILVAN ADÍLIO PEREIRA, se por al não estiver preso. Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.
Porto Alegre, 19 de novembro de 2015.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO 

PRESIDENTE E RELATOR

RELATÓRIO

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (presidente e RELATOR)
Trata-se de recursos de apelação interpostos, respectivamente, por JONATHAN PASINI (1º apelante), por DANIEL FRUTUOSO DA COSTA (2º apelante), por RICARDO ANTÔNIO BORGES (3º apelante) e por GILVAN ADÍLIO PEREIRA (4º apelante), em combate à sentença parcialmente condenatória das fls. 740/755v., proferida nos autos da ação penal pública (processo-crime nº. 2.14.0000375-4) que o MINISTÉRIO PÚBLICO move contra os apelantes perante a Vara Judicial da Comarca de Rodeio Bonito.

O Ministério Público denunciou JONATHAN PASINI (28 anos), DANIEL FRUTUOSO DA COSTA (39 anos) e GILVAN ADÍLIO PEREIRA (30 anos) pela prática, em tese, do crime de roubo duplamente majorado, em concurso material (1º fato: art. 157, § 2º, incisos I e II, na forma do art. 69, caput, ambos do C.P.B.) e RICARDO ANTÔNIO BORGES (36 anos) pela prática, em tese, do crime de receptação (2º fato: art. 180, caput, do C.P.B.). A peça incoatora está redigida nos seguintes termos, verbis:

“(...)

1º FATO

No dia 3 de abril de 2014, por volta das 22:40 horas, na Avenida Salgado Filho, nº 1767, Centro, em Pinhal, no Rio Grande do Sul, os denunciados DANIEL FRUTUOSO DA COSTA, JONATHAN PASINI e GILVAN ADÍLIO PEREIRA, em comunhão de vontades e esforços, subtraíram, para si, 4 (quatro) aparelhos celulares, 4 (quatro) relógios, 1 (um) Tablet, marca Samsung, 2 (dois) computadores notebook, marcas Samsung e Itautec, 1 (um) Ipad, 1 (um) netbook, marca ACER, 1 (uma) câmera, marca Sony, aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em espécie, R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em cheques e 1 (um) veículo Peugeot 206, placas DGD 3107, mediante grave ameaça, consistente em apontar arma de fogo para as vítimas Éderson Granella e Gian Carlos Granella. 

Na citada ocasião, os denunciados DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI adentraram na residência de Ederson Granella, que fica próxima ao estabelecimento comercial da família, denominado Mercado Granella, e, após renderem o proprietário e seu filho de Gian Carlos, de 10 anos, subtraíram 1 (um) Ipad, 1 (um) netbook e 1 (um) celular Nokia a ele pertencentes. Ato contínuo, entraram nas residências de Rodrigo Granella e João Carlos Granella, que ficam contíguas, e subtraíram 1 (um) Tablet Samsung, 1 (um) notebook Itautec, 1 (uma) câmera Sony e 2 (dois) relógios pertencentes a Rodrigo, e 1 (um) notebook Samsung, 3 (três) celulares, marcas LG, Motorola e Gradiente, 2 (dois) relógios pertencentes a João Carlos Granella e sua esposa Ivete Granella. Ainda foram subtraídos aproximadamente R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em espécie e R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em cheques pré-datados, oriundos da atividade comercial da família. 

O denunciado DANIEL empunhava uma pistola calibre 9mm, com a qual rendeu as vítimas, enquanto ele e o denunciado JONATHAN, que portava um revolver calibre .38, subtraíam os pertences referidos. A ação foi planejada pelo denunciado GILVAN ADÍLIO PEREIRA, cunhado de DANIEL, que monitorou a movimentação da família e informou aos demais agentes. Refira-se que GILVAN residia em Pinhal, enquanto os demais denunciados vieram da cidade de Guaporé, tripulando um Ford Focus, placas IAE 3020, com a única finalidade de realizar o roubo. No dia da ação, o denunciado GILVAN recebeu os demais codenunciados e indicou o local onde ocorreria o delito. 

Após a consumação das subtrações, as vítimas Éderson Granella e Gian Carlos Granella foram amordaçadas e colocadas dentro do banheiro de sua residência. Os denunciados ainda subtraíram o automóvel Peugeot 206, placas DGD 3107, pertencente a Ederson Granella, com o qual se evadiram do local. O veículo foi posteriormente abandonado em uma estrada vicinal do município.

Os celulares subtraídos foram avaliados em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), os computadores notebook em R$ 8.000,00 (oito mil reais), o Tablet em R$ 2.000,00 (dois mil reais), o Ipad em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), a câmera Sony em R$ 2.000,00 (dois mil reais) e os relógios em R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), consoante Autos de Avaliação de fls. 168/169. 

2º FATO

Em circunstâncias não suficientemente esclarecidas, mas após o dia 03/04/2014, o denunciado RICARDO ANTÔNIO BORGES recebeu, em proveito próprio, coisas que sabia serem produto de crime, consistentes em 1 (um) celular, marca LG, 1 (um) netbook, marca ACER e 1 (um) notebook, marca Samsung, todos roubados das vítimas Ederson Granella e Ivete Granella.

Após, a prática do roubo, o denunciado DANIEL FRUTUOSO DA COSTA entregou a RICARDO os bens referidos. O denunciado RICARDO é primo de DANIEL e sabia da realização do roubo, consoante as investigações. Tinha plena ciência, portanto, da origem ilícita dos objetos. 

Os objetos foram encontrados na residência do denunciado RICARDO por ocasião de cumprimento de mandado de busca e apreensão. Ainda foi encontrada a pistola 9 mm utilizada na prática do roubo.

A vítima Ivete Granella reconheceu como sendo seu o notebook Samsung encontrado na casa de RICARDO – fl. 113 do IP complementar.

(...)”
JONATHAN e DANIEL tiveram decretadas as suas prisões preventivas em 26/05/2014 (fls. 110/112), tendo sido cumpridos os respectivos mandados de prisão em 04/06/2014 (fls. 236/237 e 248/249, respectivamente). GILVAN teve decretada a sua prisão temporária em 09/06/2014 (fls. 292/293v.), tendo sido cumprido o mandado de prisão dele na mesma data (fls. 149/150). Após, em 13/06/2014, foi decretada a prisão preventiva de GILVAN (fls. 450/451). RICARDO responde ao processo em liberdade, enquanto os demais réus permanecem segregados cautelarmente. 

A denúncia foi recebida em 23/06/2014 (fls. 466/467).

Todos os réus foram citados pessoalmente (fls. 519 e 521, respectivamente), tendo as defesas constituídas de DANIEL, JONATHAN e GILVAN e a Defensoria Pública em favor de RICARDO apresentado respostas à acusação (fls. 524/529, 543/545, 514/516 e 535/536, respectivamente). Os réus não foram absolvidos sumariamente (fl. 548/v.).

Em audiência de instrução e julgamento, foram inquiridas quatro vítimas (CD/DVD da fl. 603) e seis testemunhas (CDs/DVDs das fls. 603, 664 e 739), sendo interrogados os réus GILVAN, JONATHAN e DANIEL, na presença das suas respectivas defesas (CD/DVD da fl. 603). RICARDO, intimado (fl. 583), não compareceu à solenidade, razão pela qual teve decretada a sua revelia (fl. 600). Encerrada a instrução, as partes nada requereram (fl. 601). Foram atualizados os antecedentes criminais dos réus (fls. 604/609v.). 
Os debates orais foram substituídos por memoriais escritos, tendo o Ministério Público requerido a condenação dos réus nos termos da denúncia (fls. 610/622v.). A Defensoria Pública, em favor de RICARDO, requereu a absolvição (fls. 642/647).  A defesa constituída de GILVAN requereu a absolvição (fls. 673/677). A defesa constituída de DANIEL requereu o afastamento da majorante de emprego de arma de fogo e o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea (fls. 679/682). A defesa constituída de JONATHAN suscitou preliminar de nulidade da instrução processual, por cerceamento de defesa, diante da realização do interrogatório dos réus antes do retorno de duas precatórias inquiritórias, e, no mérito, requereu a absolvição do réu, ou, alternativamente, a concessão ao réu do perdão judicial, com base no art. 13 da Lei n.º 9.807/99, ou, ainda alternativamente, o afastamento das majorantes de emprego de arma e concurso de agentes, com a redução da pena pela delação premiada, com base no art. 14 da referida Lei, bem assim pela atenuante da confissão espontânea e pela participação de menor importância (fls. 686/699).

 Ao sentenciar (17/03/2015: fls. 755v. e 783/785), o digno Juiz de Direito BRUNO MASSING DE OLIVEIRA julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva deduzida, para desclassificar a primeira imputação denuncial e condenar os réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA, JONATHAN PASINI e GILVAN ADÍLIO PEREIRA nas sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, três vezes, na forma do art. 70, caput, ambos do C.P.B., e condenar o réu RICARDO ANTÔNIO BORGES nas sanções do art. 180, caput, do C.P.B. (2º fato), fixando, para:

(a) DANIEL, a pena carcerária definitiva de 09 anos, 07 meses e 06 dias de reclusão (pena-base em 06 anos para cada roubo, compensada a agravante da reincidência coma a atenuante da confissão espontânea, majoradas em 1/3, pelo concurso de agentes, sendo aumentada - uma delas, pois idênticas - em 1/5, pelo concurso formal), a ser cumprida em regime inicial fechado, e a pena de multa de 160 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. 
(b) JONATHAN, a pena carcerária definitiva de 08 anos, 09 meses e 18 dias de reclusão (pena-base em 06 anos para cada roubo, atenuadas em 06 meses, pela confissão espontânea, majoradas em 1/3, pelo concurso de agentes, sendo aumentada - uma delas, pois idênticas - em 1/5, pelo concurso formal), a ser cumprida em regime inicial fechado, e a pena de multa de 160 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. 
(c) GILVAN, a pena carcerária definitiva de 08 anos, 09 meses e 18 dias de reclusão (pena-base em 05 anos e 06 meses para cada roubo, majoradas em 1/3, pelo concurso de agentes, sendo aumentada - uma delas, pois idênticas - em 1/5, pelo concurso formal), a ser cumprida em regime inicial fechado, e a pena de multa de 60 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. 
(d) RICARDO, a pena carcerária definitiva de 01 ano de reclusão (pena-base em 01 ano, assim tornada definitiva), a ser cumprida em regime inicial aberto, substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida nos termos definidos no Juízo das Execuções Criminais, e a pena de multa de 60 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. 
(e) Decretou o perdimento dos bens apreendidos às fls. 157, 172 e 238
. 

(f) Deferiu o pedido de restituição do veículo Ford/Focus 1.6, placas IAE 3020, ano/modelo 2006/2007, apreendido à fl. 250 dos autos, de propriedade do réu JONATHAN PASINI. 

(g) Por fim, concedeu apenas ao réu RICARDO o direito de apelar em liberdade, condenou todos os réus ao pagamento das custas processuais e deliberou sobre as providências supervenientes ao trânsito em julgado da sentença, se e quando.
Intimado pessoalmente da sentença (fl. 759), o Ministério Público não recorreu. As defesas constituídas foram intimadas por nota de expediente (fl. 760), tendo os defensores constituídos de JONATHAN, DANIEL e GILVAN protocolado petições de apelação (fls. 766 e 767), bem assim a Defensoria Pública em favor de RICARDO (fl. 782). A Defensoria Pública e todos os réus foram intimados pessoalmente (fls. 779v., 776 e 781, respectivamente), tendo GILVAN, na mesma ocasião, manifestado interesse  em recorrer (fl. 777), bem assim em ser assistido pela Defensoria Pública (fl. 776v.), o que foi atendido (fls. 783/785). Os recursos foram recebidos no Juízo a quo (fls. 783/785). 

Nas razões do 1º apelo (fls. 822/831v.), a defesa constituída de JONATHAN requer o acolhimento da preliminar de nulidade da instrução processual por cerceamento de defesa, diante da realização do interrogatório dos réus antes do retorno de duas precatórias inquiritórias, e, no mérito, a extinção da punibilidade do réu pelo perdão judicial, com base no art. 13 da Lei n.º 9.807/99, ou, alternativamente, o reconhecimento da participação de menor importância, o afastamento da majorante de emprego de arma de fogo, o reconhecimento da delação premiada, com base no art. 14 da Lei n.º 9.807/99, ou, ainda alternativamente, a redução da pena carcerária imposta em 2/3, também com base no art. 14 da Lei 9.807/99, tendo em vista a mínima atuação do réu na empreitada criminosa, ou, caso mantida na íntegra a condenação, requer a redução da pena-base ao mínimo legal, pela ausência de operadoras judiciais desfavoráveis ao réu. 

Nas razões do 2º apelo (fls. 768/772), a defesa constituída de DANIEL requer o provimento do recurso, com o afastamento do concurso formal, com a redução da pena carcerária imposta ao mínimo legal e a readequação do regime carcerário para o aberto, bem assim a redução da pena de multa ao mínimo legal. 
Nas razões do 3º apelo (fls. 792/797), a Defensoria Pública em favor de RICARDO requer o provimento do recurso, com a absolvição do réu, pela insuficiência de provas, do C.P.P., ou, alternativamente, a desclassificação da condenação para os lindes do art. 180, § 3º, do C.P.B.
Nas razões do 4º apelo (fls. 789/791), a Defensoria Pública em favor de GILVAN requer o provimento do recurso, com a absolvição do réu, pela insuficiência de provas, ou, alternativamente, o reconhecimento da participação de menor importância, com a redução da pena carcerária ao mínimo legal. 

Em contrarrazões, o Ministério Público requer a rejeição das preliminares, e, no mérito, o improvimento dos apelos defensivos (fls. 809/815 e 834/848). 
Retornaram os autos a esta Corte. Distribuídos, o digno Procurador de Justiça ROBERTO CLAUS RADKE opina pela rejeição das preliminares, e, no mérito, pelo conhecimento e pelo improvimento dos apelos defensivos (fls. 850/854). Após, em 03/11/2015, os autos vieram conclusos para julgamento, sendo incluídos na pauta da sessão de 19/11/2015. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (presidente e RELATOR)
A.
EM PRELIMINAR.
1.
Os recursos são cabíveis, próprios e tempestivos (intimações das fls. 760, 779v. e 776 e protocolos/manifestações das fls. 766, 767, 792 e 777, respectivamente).
2.
Nestes lindes, anoto que não prospera a preliminar de nulidade do processo por cerceamento de defesa em razão da realização do interrogatório dos réus antes do retorno de duas cartas precatórias para inquirição de testemunhas.


Sobre a questão, ressalto que o magistrado está autorizado a encerrar a instrução após findo o prazo para o cumprimento de precatória, à luz do disposto no art. 222 do C.P.P., verbis:
“
Art. 222.  A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo juiz do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, com prazo razoável, intimadas as partes.
§ 1o  A expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal.
§ 2o  Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos.”


No presente feito as cartas precatórias para inquirição das testemunhas EDUARDO FERRONATO NARDI, para a Comarca de Frederico Westphalen, e a testemunha AUREO TOLOTTI, para a comarca de Três Passos, foram expedidas em 24/09/2014, com prazo de cumprimento de 30 dias (fls. 554/555). A audiência com a inquirição das vítimas e dos réus na comarca de Rodeio Bonito foi realizada em 29/10/2014 (fls. 600/601), depois de findo, portanto, o prazo para o cumprimento das referidas precatórias, que, aliás, retornaram, apenas, em 01/12/2014 (fl. 649v.) e 18/02/2015 (fl. 739v.), respectivamente, quando as partes já apresentavam memoriais escritos.


Neste sentido, trago à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais deste Tribunal:
“
APELAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES. PRELIMINAR. PRECATÓRIA NÃO CUMPRIDA NO PRAZO. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. NULIDADE AFASTADA. Não é caso para anulação do processo por ausência de retorno de carta precatória, que não foi devolvida no prazo nela estipulado para cumprimento, nos termos do art. 222, §§ 1º e 2º do CPP. No caso, a precatória retornou após a interposição dos recursos, e a vítima do primeiro fato não foi encontrada, frustrando as duas audiências designadas pelo juízo deprecado. 1º FATO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. Inexistem provas seguras para demonstrar a autoria do primeiro fato. Não houve testemunhas presenciais, e a vítima não foi encontrada para que pudesse confirmar as declarações prestadas na fase policial. Como a condenação não pode basear-se exclusivamente nos elementos informativos do inquérito, por força do disposto no art. 155, do CPP, impositiva a absolvição, com base no princípio do in dubio pro reo. 2º FATO. PROVA SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. Incabível a absolvição do réu que foi reconhecido pelas vítimas Valdir e Jorge como sendo o indivíduo que estava na carona de uma motocicleta, desceu e os abordou, ameaçando-os com o emprego de uma pistola, empreendendo fuga na posse do veículo, inexistindo dúvidas a respeito da autoria do crime descrito no segundo fato. CONCURSO DE PESSOAS. MAJORANTE MANTIDA. É possível perceber, pelo modo em que o crime foi praticado, que havia uma evidente divisão de tarefas entre o réu e seu comparsa, pois este era o condutor da motocicleta, e certamente auxiliou na escolha das vítimas a serem assaltadas, já que tinha o domínio do fato; enquanto o réu, que andava na carona, desceu da moto, anunciou o assalto e empreendeu fuga na posse do veículo e demais pertences das vítimas. De modo que ambos concorreram para a consumação do delito. EMPREGO DE ARMA. MAJORANTE RECONHECIDA. Deve ser reconhecida esta majorante, pois irrelevante o fato de a pistola não ter sido apreendida e periciada, quando as declarações das vítimas comprovam que foi usada no assalto para intimidá-las, retirando-lhes o poder de reação. REINCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE. A utilização da reincidência como circunstância agravante não se revela bis in idem, pois decorre de texto expresso da lei e objetiva a individualização da pena. Constitucionalidade do artigo 61, I, do CP reconhecida pelo STF, com repercussão geral à matéria, impondo-se a agravante da pena. MULTA. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. A multa foi fixada no mínimo legal, decorre da condenação, está expressa no tipo penal e inexiste previsão para ser isenta ou suspensa, sendo impositiva a cumulação com a pena privativa de liberdade. PREQUESTIONAMENTO. As disposições do art. 226, do CPP, apesar de serem recomendáveis, não são impositivas para a condenação, inexistindo afronta a esse dispositivo legal. Não há falar em ofensa ao artigo 155 do CPP. Pelo contrário, tanto é reconhecida a vigência que a prova limitou-se aos elementos informativos, a absolvição está sendo mantida. Foram amplamente garantidos o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. Preliminar rejeitada. Apelação defensiva desprovida. Recurso da acusação parcialmente provido.”

(ACr Nº 70.065.003.881, 7ª Câmara Criminal, TJ/RS, Rel.: Desª. JUCELANA LURDES PEREIRA DOS SANTOS, julgado em 09/07/2015)

“
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE PESSOAS. PRELIMINAR DE NULIDADE DA INSTRUÇÃO POR CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE TRANSFÊRENCIA DA AUDIÊNCIA INDEFERIDO. Não há falar em nulidade se o defensor do réu foi intimado antes para comparecer à audiência realizada no presente processo, em trâmite na Comarca de Porto Alegre, mas optou por fazer-se presente na solenidade designada na Comarca de Novo Hamburgo para o mesmo dia naquela Comarca. O fato de o processo em trâmite em Novo Hamburgo tratar de réu preso não contribui com a tese de nulidade sustentada pela defesa, já que a eventual concomitância de horários de audiências em juízos e comarcas diversas é contingência cotidiana a que os advogados que atuam perante a Justiça Criminal estão submetidos, sobrelevando-se o dever legal e constitucional do necessário impulso dos processos e julgamentos dos réus em prazo razoável. De outro modo, malgrado o defensor do réu não tenha comparecido à solenidade, sua defesa foi patrocinada por meio de defensor nomeado para o ato, Dr. Paulo César Miranda (fl. 239), razão pela qual não há falar, pois, em cerceamento de defesa. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO EM FACE DE A INSTRUÇÃO TER SIDO ENCERRADA SEM QUE TENHA HAVIDO RETORNO DA CARTA PRECÁTÓRIA EXPEDIDA PARA A OITIVA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA. Esgotado o prazo fixado na carta precatória para a oitiva das testemunhas, pode a sentença ser proferida pelo juízo, nos termos do art. 222, § 2º, do Código de Processo Penal. No caso em epígrafe, a carta precatória foi expedida em 04/08/2014, para cumprimento em 30 (trinta) dias, tendo sido distribuída na Comarca deprecada em 08/08/2014, sendo que, até o presente momento, a carta precatória não foi devolvida, razão pela qual o julgamento do processo em plena conformidade legal. MÉRITO. COMPROVAÇÃO DA AUTORIA E DA MATERIALIDADE DO CRIME. CONDENAÇÃO DO RÉU QUE SE IMPÕE. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO. Comprovadas a materialidade e a autoria do crime pelo conjunto probatório produzido nos autos e não havendo excludentes legais em favor do acusado, a outra conclusão não se chega senão a de condenação do réu, com o provimento do recurso do Ministério Público. PRELIMINARES DEFENSIVAS REJEITADAS. POR MAIORIA. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME.”

(ACr Nº. 70.064.895.238, 7ª Câmara Criminal, TJ/RS, Rel: Des. JOSÉ CONRADO KURTZ DE SOUZA, julgado em 25/06/2015)


No mesmo sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, verbis:
"
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. EVASÃO DE DIVISAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. ART. 403, § 3º, DO CPP. ALEGAÇÕES FINAIS ORAIS. POSSIBILIDADE. ART. 222, § 1º, DO CPP.


1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.


2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que, com a prolação da sentença condenatória, fica superada a alegação de inépcia da denúncia, fundando-se a impugnação atual cabível à correção ou não do decreto condenatório.


3. A regra dos debates orais em audiência pode pelo magistrado ser afastada - art. 403, § 3º, do Código de Processo Penal - mas seu indeferimento não causa prejuízo ou surpresa às partes, notadamente quando previamente advertidas da opção judicial.


4.  O art. 222, § 1º do CPP dispõe que "a expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal", de modo que a prolação de sentença antes do retorno da deprecata não implica em nulidade, especialmente se não demonstrado o prejuízo.


5. Habeas corpus não conhecido."
(HC Nº 230.414/RJ, 6ª Turma do STJ, Rel.: Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 18/12/2014) 

No presente feito, encerrado o prazo para o cumprimento das cartas precatórias, realizou-se a audiência para a inquirição das testemunhas na comarca de origem e, na sequência, o interrogatório dos réus, encerrando-se a instrução. Assim, ausente qualquer nulidade no proceder do magistrado a quo.


Rejeitada a preliminar, passo ao exame do mérito do recurso. 
B.
NO MÉRITO.


1. 
Do delito de roubo majorado (art. 157, §2º, incisos I e II, do C.P.P.)

1.1.
A materialidade do fato-subtração denunciado está consubstanciada na comunicação de ocorrência nº 69/2014 (fls. 10/11), nos autos de arrecadação (fl. 15), de mandado de busca e apreensão (fl. 145), de apreensão (fls. 238, 250 e 256), de reconhecimento de objeto (fls. 280 e 282/287), de restituição (fls. 281 e 488) e de avaliação indireta (fls. 317/318), bem assim na prova oral produzida em Juízo.


Ainda neste âmbito, confirmo a aplicação da majorante do emprego de arma no caso, anotando que as declarações firmes, seguras e idôneas das vítimas, tanto em sede inquisitorial (fls. 12/14) quanto em Juízo (CD/DVD da fl. 603), são no sentido da efetiva utilização de arma de fogo no evento, deste modo tornando despicienda a sua apreensão e, em consequência, o seu periciamento sobre a potencialidade lesiva. No ponto destaco o depoimento do ofendido ÉDERSON GRANELLA, no qual relata que foi abordado na companhia de seu filho, em sua residência, por dois indivíduos armados, que um deles permaneceu com as vítimas durante toda a ação, apontando a arma, e o outro vasculhava a casa (CD/DVD da fl. 603).


Ademais, não havendo a apreensão policial da arma ou a entrega voluntária pelo agente, resultando, por isso, inviabilizada a realização de perícia, não há falar-se em afastamento da referida causa majorante, pois a ordinariedade evidencia que a arma de fogo possui poder letal, daí porque o exame de potencialidade da arma de fogo é dispensável para a caracterização desta elementar periférica do roubo que potencializa a possibilidade de sucesso da empreitada delitual, e, por isso mesmo, constitui grave ameaça qualificada, prevista no inc. I do § 2º do art. 157, do C.P.B., e não na forma simples do seu tipo básico. 


Daí o acerto da sentença recorrida em reconhecer a majorante do emprego de arma. Sobre a questão, vale colacionar os seguintes precedentes jurisprudenciais do S.T.F., do S.T.J. e desta Corte, respectivamente, verbis:

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PENAL. TENTATIVA DE ROUBO E ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PELO CONCURSO DE PESSOAS. DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DA ARMA E DE PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CRIME CONTINUADO. IMPOSSIBILIDADE DO REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO EM HABEAS CORPUS. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 

1. Desnecessária a apreensão e a perícia da arma de fogo empregada no roubo para comprovar a qualificadora do art. 157, § 2º, inc. I, do Código Penal, quando o seu potencial lesivo pode ser demonstrado por outros meios de prova, em especial pela palavra da vítima ou pelo depoimento de testemunha presencial. Precedentes. 

2. Necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório para a análise da alegação de que teria ocorrido crime continuado, o que não pode ser feito na via estreita do habeas corpus. Precedentes. 

3. Ordem denegada.”

(HC 100910/SP, 1ª Turma do STF, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, j. em 09/03/2010).

“RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA.  DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DO PETRECHO PARA COMPROVAÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA. TESE PREVALENTE NA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.

1. Segundo a orientação prevalente na Terceira Seção desta Corte, originada a partir do julgamento dos EREsp-961.863/RS (julgado em 13.12.2010), para a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não há a necessidade de apreensão da arma e submissão a perícia.

2. Em casos que tais, o efetivo emprego do artefato pode ser comprovado por outros meios, tais como as declarações da vítima ou depoimento de testemunhas.

3. No caso, a utilização da arma de fogo encontrou-se satisfatoriamente demonstrada, notadamente pelos depoimentos da gerente do estabelecimento comercial e da própria testemunha de acusação.

4. Recurso especial provido para, incidindo a causa especial de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, fixar a pena do recorrido em 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, além do pagamento de 15 (quinze) dias-multa.

(HC 1221201/SP, 6ª Turma do STJ, Rel. Min. OG FERNANDES, j. em 22/12/2011).

“APELAÇÃO CRIME. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA. 

Autoria e materialidade comprovadas pelo conjunto probatório. Reconhecimento peremptório da vítima, cuja palavra tem relevância sobre a dos réus nessa classe de delito. Manutenção da sentença condenatória. 

Mantido o reconhecimento do concurso de agentes, pois comprovado que o réu agiu em acordo de vontades e comunhão de esforços com outro indivíduo não identificado. 

Não há necessidade da apreensão e perícia na arma para a configuração da majorante em questão, desde que exista prova idônea para tanto. 

Afastada majorante de restrição da liberdade (art. 157, § 2º, V CP). Restrição à liberdade da vítima que se tratou de meio para a consumação do delito e tentativa de assegurar a impunidade dos infratores, tanto é assim que, logo em seguida, foi ela libertada.

Reexaminadas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Reduzida a pena-base e, conseqüentemente, a pena pecuniária. É possível ao julgador aplicar a agravante da reincidência independentemente de seu requerimento pelo órgão ministerial (art. 385 CPP). 

APELO PROVIDO EM PARTE.”

(AC Nº 70.040.083.743, 6ª Câmara Criminal do TJ/RS, Rel.: Des. CLÁUDIO BALDINO MACIEL, j. em 24/02/2011)



Ainda anoto que o emprego de arma é, de regra, circunstância objetiva que se comunica a todos os coagentes do fato.  Deste modo, pouco importa quem portava a arma, pois se um dos coautores a utilizou e o outro aderiu à sua conduta, está materializada a majorante em questão. 


Neste passo, mantenho o reconhecimento da majorante do emprego de arma no caso.

1.2. 
A autoria dos réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI sobre o 1º fato denunciado também ressai induvidosa no depoimento das vítimas, das testemunhas e dos próprios réus, que confessaram a prática do delito, bem assim na prova pericial produzida durante o feito.  


Para evitar desnecessárias tautologias, reproduzo a síntese da prova oral elaborada pelo digno Juiz de Direito BRUNO MASSING DE OLIVEIRA, verbis (fls. 743v./747):

“
(...)

O acusado Daniel Frutuoso da Costa admitiu a autoria do delito de roubo praticado na residência das vítimas. Relatou que, após conversa havida com o corréu Jonathan, decidiram perpetrar o delito, deslocando-se até a residência das vítimas. Ao chegarem ao local, referiu que renderam a vítima e o seu filho, solicitando dinheiro. Disse que subtraíram um notebook, tablet, celular e certa quantia em dinheiro em cheque e espécie. Não soube precisar a quantia exata do valor furtado ou acerca da subtração de câmera fotográfica. Após perpetrarem a subtração, colocaram as vítimas no banheiro, tendo amarrado o ofendido Édserson com uma fita. Não amarraram o filho da vítima. Em seguida, fugaram do local com o automóvel peugeot de propriedade da vítima. Mencionou que abandonaram o veículo alguns metros da residência da vítima. Disse que obteve informações acerca do mercado de propriedade da vítima com alguns parentes da cidade de Pinhal, em certa ocasião em que compareceu na Cidade. Decidiram praticar o delito em razão de dificuldades financeiras. Negou a premeditação do delito com o corréu Jonathan, bem como a participação do corréu Gilvan no delito. Alegou que, na época do delito, não conversava com o corréu Gilvan, seu cunhado, em razão de desentendimento anterior. É cunhado de Adavilson. Nunca frequentou o mercado de propriedade das vítimas. Alegou que a arma utilizada por sua pessoa no roubo tratava-se de arma de brinquedo, tendo se desfeito dela após o fato, atirando-se dentro de um açude existente nos fundos da residência do corréu Jonathan. Negou a utilização da arma apreendida em poder do réu Ricardo. Relatou ser primo de Ricardo, negando o fornecimento dos objetos furtados a ele. Referiu que vendeu um dos computadores roubados para um ambulante, não sabendo precisar sobre aquisição posterior do produto por Ricardo. Acreditou que Adavilson estivesse na cidade de Pinhal na data do fato. Afirmou que Gilvan não teve qualquer participação no crime. Narrou que Jonathan não conhecia Gilvan, desconhecendo o motivo de ele ter afirmado na Delegacia de Polícia sobre a participação de Gilvan no crime (fl. 603).

O acusado Jonathan Pasini disse ser verdadeira a imputação que lhe foi feita. Aduziu que, após tomarem conhecimento da existência de dinheiro em poder das vítimas, decidiram perpetrar o crime. Negou ter recebido qualquer informação da pessoa do corréu Gilvan. Informou que chegaram à residência das vítimas, a qual estava com a porta aberta, adentrando no local. Disse que, na sequência, renderam um rapaz e seu filho, efetuando a subtração. Afirmou que utilizaram arma de brinquedo para perpetrarem o delito. Negou agressão em face das vítimas. Subtraíram notebook, tablet, câmera digital, celular, dinheiro em espécie e cheques. Não soube precisar o valor subtraído. Após perpetrarem a subtração, colocaram as vítimas no banheiro, tendo amarrado a vítima Ederson com fita adesiva. Não conhecia o corréu Gilvan, dizendo ter sido induzido pela Delegada de Policia a afirmar a participação de Gilvan. Aludido depoimento foi prestado sem a presença de Advogado. Não conhece Adavilson, desconhecendo o teor da interceptação telefônica mencionada nos autos. Referiu que dividiram os objetos e a quantia em dinheiro. Negou o repasse dos cheques a terceiro. Afirmou que somente eram objetos do roubo o tablet e a câmera digital, assinalando a propriedade do notebook e celulares também apreendidos. Alegou que utilizou a réplica de um revólver calibre 38 (fl. 603).

O acusado Gilvan Adilio Pereira, a seu turno, asseverou não ser verdadeira a acusação, negando qualquer forma de participação no crime de roubo perpetrado pelos corréus Daniel e Jonathan. Desconheceu o motivo pelo qual esta sendo acusado. Possuía desavença com o correu e cunhado Daniel, não mantendo contato com o mesmo há cerca de 02 anos. Relativamente ao teor da conversa mantida com Adavilson e interceptada pela polícia de Guaporé, esclarece que se referia a serviços de construção (fl. 603). 

(...)
A vítima Éderson Granella confirmou a ocorrência do roubo havido em sua residência. Referiu que, no dia do fato, por volta das 20h30min, foi abordado juntamente com seu filho em sua residência por duas pessoas armadas. Aduziu que uma das pessoas ordenou que ingressassem no interior do quarto, rendendo-os com a arma de fogo, enquanto o outro fazia a revista da residência. Afirmou ter reconhecido os autores do crime como sendo os acusados Jonathan Pasini e Daniel Frutuoso da Costa. Alegou que nada foi subtraído de sua residência. Na sequência, os acusados solicitaram ingresso na residência de seu irmão e de seu pai. Disse que abriu as portas da residência de seu irmão, local onde foram colocados junto a um balcão, sendo amarrados com fitas, solicitando que informasse onde haveria dinheiro. Referiu que os réus subtraíram dois notebook, ipad, tablet, relógio, joias, diversos cheques e certa quantia de dinheiro em espécie, câmera fotográfica e três celulares. Mencionou que, após a subtração, os acusados amarraram seu filho, colocando-os posteriormente no banheiro. Disse que, em seguida, os réus fugiram com o carro de sua propriedade. Referiu que os acusados ordenaram que permanecessem por ao menos meia hora no banheiro, sob o argumento de que haveria outra pessoa na cidade que estaria observando o local. Informou que parte dos objetos foi recuperado. Alegou que foram amordaçados pelos acusados. Acredita que a ação criminosa tenha perdurado pelo tempo de uma hora e vinte minutos. O reconhecimento foi realizado na Delegacia de Polícia, mediante demonstração de imagens no computador. Asseverou conhecer de vista o corréu Gilvan (fl. 603).

Os demais ofendidos, por sua vez, foram uníssonos em atestar a subtração dos objetos na forma descrita na inicial acusatória.

João Carlos Granella ratificou a subtração de dinheiro, relógio, joias, celulares, tablet de sua residência e estabelecimento comercial, bem como da residência de seu filho Rodrigo. Acredita que tenha sido roubada a quantia de R$ 18.000,00 em espécie e R$ 22.000,00 em cheques. Informou a recuperação de parte dos objetos roubados. Relatou conhecer o corréu Gilvan pelo fato de ele ter frequentado seu estabelecimento comercial. Não estava presente no momento do roubo. Alegou que foi informado por seu filho e vítima Ederson que o roubo foi praticado com o auxílio de arma de fogo. Disse que Éderson reconheceu os acusados por meio de fotografias (fl. 603).

A vítima Ivete Justina Granella, do mesmo modo, confirmou a subtração perpetrada em sua residência e de seus filhos. Alegou que foram subtraídos notebook, relógio, joia, celulares, tablet, câmera fotográfica, bem como cerca de R$ 22.000,00 em cheques e R$ 8.000,00 em espécie. Confirmou, ainda, a subtração do veículo de propriedade da vítima Ederson. Mencionou conhecer o corréu Gilvan pelo fato de ele frequentar o estabelecimento comercial de sua propriedade. Foi informada por Éderson que o reconhecimento dos acusados foi feito por meio de câmera, especialmente pelas tatuagens (fl. 603).

A vítima, Rodrigo Granella, também ratificou a subtração de cerca quantia em dinheiro, sendo cerca de R$22.000,00 em cheques e R$ 8.000,00 em espécie, tablet, relógio, celulares, joias, câmera fotográfica. Afirmou ter recuperado parte dos objetos roubados. Percebeu a movimentação de um veículo focus, momentos antes do roubo. O corréu Gilvan era cliente do estabelecimento comercial (fl. 603).

(...)

Aline Dequi Palma, Delegada responsável pelo inquérito, referiu que, após comunicação do roubo havido na residência das vítimas, passaram a averiguar as filmagens obtidas pelas câmeras de vigilância, tendo constatado que o roubo teria sido perpetrado por duas pessoas armadas, avistando, ainda, alguns veículos suspeitos. Posteriormente, mediante interceptação telefônica dos celulares roubados, constataram que algum dos aparelhos estava sendo usado na cidade de Guaporé, com cadastro em nome de uma mulher. Após contato mantido com a mesma e seus filhos, chegaram à pessoa de Daniel, o qual foi reconhecido pela vítima como sendo um dos autores do roubo. No decorrer das interceptações, apuraram que um dos telefones estaria sendo utilizado pelo acusado Ricardo, o qual não foi reconhecido pela vítima. Posteriormente, após interceptação de conversa telefônica mantida entre Daniel e o réu Jonathan, chegaram ao nome de Jonathan, sendo este também reconhecido pela vítima como outro autor do crime. Disse que o réu Jonathan era proprietário de um veículo focus. Na sequência e após cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência dos acusados Daniel, Jonathan e Ricardo, foram encontrados alguns dos objetos roubados. Na residencia de Daniel, foi localizado um telefone. Na residência de Ricardo, parte dos objetos, pistola israelense e um computador. Na casa do Jonathan, recorda terem encontrado um tablet e uma filmadora também de propriedade das vítimas. Os três acusados foram presos em flagrante. Por ocasião das suas oitivas junto à Delegacia de Polícia, o acusado Jonathan confirmou a participação no roubo, afirmando ainda que Gilvan indicou o lugar para ser perpetrado o roubo. Afirmou, ainda, a confirmação por meio da conclusão dos laudos papiloscópicos das impressões digitais dos acusados Daniel e Jonathan nas residências das vítimas. Noticiou que Gilvan era cunhado do corréu Daniel. Noticiou que a pistola apreendida em poder do corréu Ricardo foi uma das armas utilizadas no roubo. Relatou que a vítima Éderson foi segura em reconhecer os acusados Daniel e Jonathan como sendo os autores do delito de roubo. Confirmou a ocorrência de violência no desiderato criminoso perpetrado, especialmente pelo fato de as vítimas terem sido amordaçadas e amarradas. Referiu que a conclusão acerca da participação do corréu Gilvan veio demonstrada por conversas mantidas entre o corréu Gilvan e Adavilson e obtidas por intermédio de interceptação telefônica realizada pela autoridade policial de Guaporé, na qual eles combinaram a perpetração do roubo. Aduziu que Gilvan atuou como intermediador do roubo praticado, ao indicar aos corréus Daniel e Jonathan o local e horário para perpetração do delito. Não logrou na apuração da participação do corréu Gilvan na execução da subtração praticada (fl. 603).

Liara Scolari Casarin, inspetora de polícia, aduziu ter participado do cumprimento do mandado de busca e apreensão efetuada na residência do acusado Daniel, na qual foram encontrados celulares, tablet e uma cartucho calibre 38. Alegou que parte dos objetos foi reconhecido pelas vítimas. Referiu que a suposta participação do corréu Gilvan no delito foi afirmada pelo acusado Jonathan por ocasião do depoimento prestado na Delegacia de Polícia (fl. 603).

Wilson Bihain, policial civil, disse ter participado do cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência do corréu Ricardo, confirmando a apreensão de uma arma e um notebook (fl. 603).

Eduardo Ferronato Nardi, delegado de polícia, disse ter prestado apoio a cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência de Ricardo, confirmando a apreensão de uma pistola na sua residência e demais objetos listados no auto de apreensão. Noticiou que, na ocasião, o réu justificou a posse do armamento para defesa pessoal. Não soube esclarecer acerca do delito de roubo (fl. 664).

Aureo Tolotti, inspetor de polícia, noticiou ter participado da investigação dos fatos, confirmando a subtração havida. Referiu que, a partir de filmagens obtidas por câmeras de vigilância existentes no estabelecimento comercial das vítimas, bem como por interceptações telefônicas realizadas no decorrer das investigações, concluíram a autoria do crime de roubo pelos acusados Daniel e Jonathan. Afirmou o reconhecimento dos acusados por parte da vítima. Confirmou, ainda, a conclusão papiloscópica, atestando as impressões digitais dos acusados Daniel e Jonathan deixadas na residência das vítimas. Alegou que, por ocasião do cumprimento dos mandados de busca e apreensão na residência dos acusados, foram apreendidos parte dos objetos roubados. Na residência do acusado Ricardo, foram apreendidos uma pistola 9mm israelense e um notebook, posteriormente reconhecido como objeto de roubo pela vítima. Na residência de Daniel, foram apreendidos celulares e um ipad também reconhecidos pelas vítimas como objetos do roubo. Na residência de Jonathan, foi apreendido o veiculo ford focus dourado supostamente utilizado para a prática do roubo, uma filmadora e um tablet, também reconhecidos pelas vítimas. Em depoimento policial, aduziu que o acusado Jonathan afirmou a coautoria pelo acusado Gilvan, o qual teria dado as coordenadas para a prática do crime (fl. 740).

A testemunha Flori Jorge Ribeiro referiu ter presenciado que, no dia do roubo, o acusado Gilvan chegou em casa por volta das 18h, permanecendo no local. Não verificou a presença de outras pessoas na residência do corréu Gilvan na data do fato (fl. 603).

(...).”

Assim, na linha da sentença recorrida, a autoria de DANIEL e JONATHAN está perfeitamente configurada na prova dos autos.


Com efeito.


Ambos os réus foram reconhecidos pelo ofendido EDERSON por fotografia durante o inquérito policial (fls. 59 e 80), o que foi ratificado em Juízo (CD/DVD da fl. 603). A vítima GIAN, por sua vez, reconheceu o réu DANIEL por fotografia na Delegacia de Polícia (fl. 60).


Os réus DANIEL e JONATHAN, de sua parte, confessaram a autoria do delito, afastando, todavia, qualquer participação do corréu GILVAN na empreitada criminosa (CD/DVD da fl. 603).


Por fim, o resultado da perícia papiloscópica não deixa dúvida de que os réus DANIEL e JONATHAN estiveram na residência das vítimas, pois o laudo pericial encontrou as digitais de DANIEL na gaveta do criado mudo do quarto do casal (fl. 143 do apenso), bem assim digitais de JONATHAN em um enfeite de centro da mesa e na porta da estante da sala da residência (fl. 146 do apenso). 


Certa, portanto, autoria desses dois acusados.


Quanto ao réu GILVAN, todavia, a prova do caderno processual é insuficiente para embasar sua condenação.

No caso, o réu GILVAN, cunhado do réu DANIEL, não é acusado de ter participado diretamente da empreitada criminosa, da execução do ilícito propriamente dita. Narra a denúncia que ele planejou a ação, monitorando da família vítima e que, no dia do roubo, recebeu os demais codenunciados e indicou o local onde ocorreria o delito. Com a devida vênia do órgão acusador e do magistrado sentenciante, tal conduta não restou comprovada nos autos.

Neste contexto, as escutas telefônicas, referidas e utilizadas na sentença condenatória para fundamentar a inculpação do réu estão longe de demonstrar a efetiva participação de GILVAN no roubo às residências das vítimas. Anoto, no ponto, que os próprios trechos destacados e transcritos no julgado de primeiro grau são bastante frágeis para vincular o réu ao delito cometido contra os ofendidos neste feito, verbis (fl. 481):

“Data 09/12/13 às 14h36min
Alvo: usado por Adavilson Pereira,
Interlocutor 55-9905.4259
Usado por Gilvan Adílio Pereira. (…)
Gilvan: … falô com … já ou não?

Adavilson: Ãh...liguei daí o Dani disse (…) que por telefone não dá pra falá. Mas o que é que que é?

Gilvan: Ah é...se ele falô que por telefone não dá pra falá é que não dá pra falar né meu!

Adavilson: Ah! O telefone dele meu, o meu tá tranquilo...

Adavilson: … tá mas qual é que é, meu?...

Gilvan: eu vou mandar os caras, olha bem: os guris vão vir pra cá, né! Tão trazendo o meu carro e tão vindo pra cá. Eles vão passar aí em Lajeado … é do ladinho aí, o Dani tá esperto já! Daí é o seguinte: faz eles te pegar aí, eu ligo e combino contigo, o Dani vai dizer o lugar, oh, tal lugar, assim e assado, eu ligo pra eles, tu vai ficar esperando, (…) eles vão passar e te pegar (…) e vem pra cá (…)

Adavilson: ...tá, mas qual é que é? Ninguém fala nada, vocês pum, eu tô no centro da bobeira! Vocês não falam nada pro cara meu!

Data: 09/12/2013 às 15h03min
Alvo: usado por Adavilson Pereira,
Interlocutor 55-9905.4259
Usado por Gilvan Adílio Pereira. (…)
Adavilson informa ao irmão “...viu, te liga! Troquei uma ideia com o Dani, ele me contou o bagulho. Daí te liga, olha só! (...)”

Registro que ADAVILSON PEREIRA, residente, à época, em Guaporé, é irmão de GILVAN e a conversa está inserida em um contexto de oportunidades de trabalho. Assim, antecedem aos trechos transcritos, conversas de ADAVILSON com a mãe e o pai de ambos, NÁDIA TERESINHA PEREIRA e JAIR PEREIRA. ADAVILSON diz aos pais que pretende ir trabalhar com GILVAN, em Pinhal, pois está entrando bastante serviço para o irmão. Nas ligações que seguem, os genitores perguntam a ADAVILSON se ele tem falado com GILVAN. Em uma das ligações, GILVAN diz ao irmão que está precisando dele e sugere que ele pegue um ônibus naquela noite mesmo. Em outra ligação, GILVAN pede R$120,00 a ADAVILSON, para colocar gasolina em um carro que os “caras” vão levar até ele e sugere que o irmão pegue uma carona com esses “caras”. Seguem as tratativas a respeito deste veículo e da viagem e, neste contexto, GILVAN diz ter falado com o “Dani” que contou do “bagulho” (passagem acima transcrita).

Nesta conjuntura, contudo, mesmo que tais conversas possam sugerir a prática ou o planejamento de atividades ilícitas por parte dos interlocutores, elas não podem ser relacionadas ao roubo em julgamento. Aqui, destaco que tais conversas ocorreram no mês de dezembro de 2013 e o fato denunciado em abril de 2014.

As declarações do réu JONATHAN, de outra parte, na fase policial, não podem embasar a condenação de GILVAM, pois não foram confirmadas em Juízo. Ao contrário, em Juízo, JONATHAN afirmou que nem conhecia GILVAN, tendo tomado conhecimento da existência do corréu por meio da delegada. O réu alega que estava apavorado quando foi preso, sendo induzido pela delegada a incriminar GILVAN (CD/DVD da fl. 603).

Ressalto, ainda, que as vítimas IVETE JUSTINA GRANELLA, RODRIGO GRANELLA e JOÃO CARLOS GRANELLA afirmaram, em Juízo, que GILVAN é cliente do estabelecimento comercial de sua propriedade, já tendo sido visto no local algumas vezes, ou conduzindo sua esposa, esperando-a, nestas ocasiões, dentro do veículo enquanto ela fazia compras. Foi salientado, em audiência, pelos ofendidos, que Pinhal é uma pequena localidade, na qual é comum as pessoas se conhecerem ou já terem se visto algumas vezes.

Não custa referir, também, que nenhum dos bens dos ofendidos foi encontrado com o réu e que GILVAN é primário, possuindo contra si, além deste processo, apenas uma imputação pelo delito de receptação, cuja denúncia foi recebida em 28/05/2012, como se verifica na Certidão Judicial Criminal da fl. 607 e em pesquisa no Sistema de Consultas Integradas do RS.
Como se vê, de concreto contra o réu GILVAN há, apenas, as declarações do réu JONATHAN, prestadas durante o inquérito policial e negadas por ele em Juízo. As imputações de JONATHAN, assim, representaram apenas um mero elemento indiciário de prova, e, como tal, de forma isolada, não tem o condão de embasar um juízo condenatório, pois o Direito Processual Penal busca a verdade real e não admite o exercício intelectual da presunção como fundamento de condenação criminal.



Assim, renovada vênia, existem apenas indícios contra o réu, os quais não são suficientes para gerar certeza e segurança sobre a autoria de GILVAN no roubo denunciado. Aqui, lembro que, para ter valia como prova, os indícios produzidos na fase policial devem ser reproduzidos em Juízo, consoante determina o art. 155, caput, do C.P.P., o que não ocorre no caso ora examinado.

Neste norte, ressalto que o contexto probatório contra o réu mostra-se frágil e não autoriza um juízo de certeza sobre a autoria dele, razão pela qual a absolvição é medida que se impõe, forte no princípio humanitário do in dubio pro reo.

Aqui, lembro que a prova cabal sobre a autoria do crime é ônus da acusação, do qual não se desincumbiu no caso sob exame. Sobre a matéria vale colacionar os seguintes julgados desta 6ª Câmara Criminal, verbis:

"
APELAÇÃO CRIME. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. MANTIDA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. MATERIALIDADE COMPROVADA E AUTORIA DUVIDOSA. Não restou suficientemente comprovado na instrução probatória tenha sido o acusado autor da subtração do veículo das vítimas. O contexto dos autos se resume à declaração judicial das vítimas, as quais mencionaram que não conseguiriam efetuar reconhecimento seguro de qualquer dos réus, e dos milicianos, que não descreveram as circunstâncias em que ocorreu a prisão do denunciado. Prova que se revela frágil para a emissão de édito condenatório. Ainda, de acordo com o artigo 155 do Código de Processo Penal, ao juiz é vedado fundamentar uma condenação com provas obtidas exclusivamente no inquérito policial. Impositiva a absolvição, com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. APELAÇÃO IMPROVIDA."

(ACr Nº 70.063.677.074, 6ª Câmara Criminal, TJ/RS, Relª.: Desª. VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, julgado em 09/07/2015)

"
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PROVA INSUFICIENTE. ABSOLVIÇÃO DECLARADA. PARECER MINISTERIAL ACOLHIDO. RECURSO DA ACUSAÇÃO PREJUDICADO. A prova capaz de embasar o peso de uma condenação criminal deve ser segura e consistente,  apontando, sem margem para a dúvida, o individuo denunciado como autor do fato criminoso, sob pena de se fundar o veredicto em ilações e deduções, não admitidas em matéria criminal. No caso dos autos, a prova produzida no feito não logrou êxito em apontar, com segurança, o réu-apelante como autor do crime de roubo denunciado. Com efeito, não houve reconhecimento do dito réu pelas vítimas, tampouco confirmação dos relatos trazidos na fase policial em juízo, restando, apenas, o depoimento de uma testemunha que possui relação de inimizade declarada com o réu-apelante. Ademais, o réu-apelante logrou demonstrar a origem lícita do dinheiro que trazida, ao passo que, estranhamento, o corréu absolvido trazia idêntica quantia e que sequer foi objeto de apreensão pela autoridade policial. Prova acusatória fraca, que não logrou demonstrar ter o réu absolvido emprestado a motocicleta usada no crime para o réu-apelante condenado. Absolvição que se declara, em respeito ao princípio humanitário do in dubio pro reo, inclusive acolhendo-se o parecer ministerial nesta Instância. APELO DEFENSIVO PROVIDO. APELO MINISTERIAL PREJUDICADO. UNÂNIME."

(ACr Nº 70.064.248.016, 6ª Câmara Criminal, TJ/RS, Rel.: Des. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, julgado em 11/06/2015)

"
RECURSO DE APELAÇÃO. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ABSOLVIÇÃO. O conjunto probatório coligido, durante a instrução da causa, não demonstra, com certeza e segurança, quem, os acusados, praticaram o delito descrito na denúncia. Os atos de reconhecimento dos autores do crime realizados na fase investigativa não foram ratificados em juízo. Esse fato somado à negativa de autoria trazida pelos réus e a ausência de elementos de convicção outros com força de sustentar a narrativa trazida pela denúncia, leva a absolvição dos réus. Sentença absolutória mantida. APELO NÃO PROVIDO. UNÂNIME."

(ACr Nº 70.059.017.160, 6ª Câmara Criminal, TJ/RS, Relª.: Desª. BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH, julgado em 28/05/2015)



Portanto, absolvo o réu GILVAN ADILIO PEREIRA, com base no art. 386, inc. VII, do C.P.P. 

Absolvido o réu GILVAN, e mantida a condenação dos réus JONATHAN e DANIEL em relação ao 1º fato denunciado, registro que o concurso de agentes no crime de roubo está sobejamente comprovado no relato das vítimas sobre o modus operandi empregado por eles para alcançar o intento criminoso, tendo sido fator decisivo para o êxito da subtração.  



Nesta esteira, melhor sorte não ampara o pleito defensivo quando afirma a conduta de menor importância do réu JONATHAN nos fatos sub judice, porquanto, repito, evidente que as condutas dos dois agentes caracterizam típica coautoria. Do próprio relato do acusado em Juízo, retira-se que a ação por ele admitida revela ter sido protagonista de conduta fundamental para o crime. JONATHAN revela que praticou o roubo por precisar de dinheiro, tendo chegado à cidade no final do dia. Diz que a porta da residência estava aberta, então, entraram, renderam, inicialmente, um rapaz, revistaram a casa e subtraíram os bens (CD/DVD da fl. 603).

 

O concurso formal também está comprovado nos autos, pois os réus DANIEL e JONATHAN entraram em duas residências subtraindo bens e valores de várias vítimas, mediante uma só ação. No ponto, o magistrado sentenciante considerou a existência de três crimes de roubo, ou seja, cometidos contra as vítimas ÉDERSON GRANELLA, JOÃO CARLOS GRANELLA/IVETE JUSTINA GRANELLA (o casal como sendo um roubo apenas, em razão do patrimônio comum) e RODRIGO GRANELLA, e aplicou a regra do concurso formal, consoante redação disposta no artigo 70 do Código Penal, o que vai mantido nestes termos, à ausência de recurso do Ministério Público. 



Portanto, mantenho a condenação dos réus DANIEL e JONATHAN nos termos da sentença recorrida.


2.
Delito de receptação (art. 180, caput, do C.P.B.)


Em relação ao delito de receptação (2º fato descrito na denúncia), no qual o réu RICARDO ANTONIO BORGES é acusado de receber, em proveito próprio, bens roubados das vítimas EDERSON GRANELLA e IVETE GRANELLA, quando da ocorrência do 1º fato, inexistem reparos a serem feitos na sentença recorrida, que reproduzo e adoto como razões de decidir, uma vez induvidosas a materialidade e a autoria delitivas, verbis (fls. 750v./751)v.):
“
(...)

A materialidade do delito de receptação se encontra devidamente comprovada pela comunicação de ocorrência policial (fls. 224-226), auto de apreensão (fl. 227), auto de reconhecimento por fotografia (fl. 282), bem como pela prova oral colhida.

A autoria, da mesma forma, apresenta-se inequívoca na pessoa do acusado.

Com efeito, a prova coligida aos autos foi segura em apontar a materialidade e autoria do delito de receptação pelo réu Ricardo, não havendo guarida a tese de insuficiência probatória aventada pela Defesa no tocante ao suposto desconhecimento da origem ilícita dos objetos apreendidos em seu poder.

A teor da prova testemunhal reproduzida por ocasião da apreciação do crime de roubo, constata-se que tanto a Delegada de Polícia Aline Dequi Palma quanto os demais policiais responsáveis pelas investigações foram uníssonos em afirmar a posse por parte do acusado Ricardo de parte dos objetos anteriormente roubados das residências das vítimas.

Outrossim, a vítima Ivete Justina Granella foi segura em reconhecer o notebook apreendido em poder do réu como aquele roubado de sua residência.

Não bastasse isso, a mera tese defensiva acerca do desconhecimento por parte do réu sobre a origem ilícita do computador apreendido em sua residência mostrou-se isolada nos autos, não bastando, portanto, para afastar a responsabilização do mesmo pelo delito que cometera.

É cediço que o dolo, em delitos de receptação, há de ser apurado a partir da conduta do agente e das circunstâncias que envolvem o caso, as quais são determinantes para aferir-se a ciência pelo agente sobre a licitude ou ilicitude do bem.

Por conseguinte, o fato de a res ter sido apreendida em poder do acusado é circunstância que gera a presunção de responsabilidade, invertendo o onus probandi, incumbindo ao réu demonstrar a licitude da posse sobre o bem apreendido, no que não logrou o denunciado, que sequer compareceu em juízo para prestar sua versão dos fatos, presumindo-se, portanto, a inequívoca ciência do mesmo sobre a origem ilícita do computador apreendido em seu poder.

Assim, à míngua de justificativa plausível por parte do réu para justificar a posse sobre algo comprovadamente ilícito, ônus que lhe incumbia, a teor do artigo 156 do Código de Processo Penal, impõe-se a condenação pelo delito de receptação a ele imputado.

A propósito, esclarece o precedente:

APELAÇÃO CRIME. RECEPTAÇÃO DOLOSA. ÉDITO CONDENATÓRIO. MANUTENÇÃO. Prova produzida amplamente incriminatória. Dolo de receptação de difícil comprovação, justamente por se tratar de elemento subjetivo do tipo, de difícil percepção. No entanto, se o agente, surpreendido na posse de bem de procedência ilícita, alegar desconhecimento da origem espúria daquele, instaura-se a dúvida, que só pode ser dirimida a partir do exame criterioso de todas as circunstâncias que envolvem os fatos. Contexto probatório do qual se extrai a certeza da autoria e ciência inequívoca da origem ilícita da motocicleta apreendida. Agente preso em flagrante na posse de uma motocicleta que fora objeto de roubo anterior, sem a documentação de trânsito pertinente. Presunção de autoria. Inversão do "onus probandi". Relatos dos policiais no sentido de que o acusado dissera-lhes que a moto era de sua propriedade, sendo que, em pretório, afirmou que a recebera emprestada, de um amigo, sem, contudo, declinar o nome desta pessoa, ou algum elemento que pudesse levar à sua identificação. Relevância da palavra dos policiais, cuja prova é de reconhecida idoneidade. Tese exculpatória incomprovada. Tese desclassificatória para a modalidade culposa inviável, porque se extrai nitidamente do contexto fático-probatório o dolo direto que animou a conduta do agente. Édito condenatório mantido. APELO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70055726574, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 30/10/2013) (grifado)

Destarte, comprovada a existência do fato e a autoria, a condenação é o corolário lógico, por se tratar de fato típico e antijurídico, inexistindo causas excludentes da ilicitude e culpabilidade.
(...)”.


Na linha da sentença recorrida, há prova da receptação por parte do réu RICARDO do notebook, marca Sansung, de propriedade da IVETE JUSTINA GRANELLA, subtraído pelos réus DANIEL e JONATHAN.


O bem foi apreendido na residência de RICARDO, conforme Auto de Cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão da fl. 228, e reconhecido pela ofendida IVETE, conforme auto de Reconhecimento de Objeto por Fotografia da fl. 282.


Registro que a Polícia chegou até RICARDO em razão de interceptações telefônicas nos telefones subtraídos dos ofendidos, verificando-se que dois deles foram ativados. Um dos telefones foi ativado com chip pertencente a LORENI BORGES COSTA, mãe do réu DANIEL, e o outro com chip pertencente ao réu RICARDO, sendo que esse teve sua ativação no dia seguinte ao do roubo. A investigação revelou, ainda, que RICARDO, assim como DANIEL, trabalha em obras, auxiliando na construção da casa de LORENI e seu marido. De outra parte, o relatório de serviço policial evidencia que DANIEL possui uma vasta ficha de antecedentes criminais com envolvimento em delitos de roubo (fls. 341).


Ressalto, ainda, que o réu não quis prestar declarações perante a autoridade policial (fl. 232). Em Juízo, intimado (fl. 583), não compareceu ao interrogatório, sendo razão pela qual teve decretada a sua revelia (fl. 600).


Em atenção aos termos recursais, registro que a prova do dolo na conduta do agente, pela natureza do que se busca comprovação, emerge do exame global das circunstâncias que permeiam o fato.  No caso, a prova é cristalina no sentido de que RICARDO sabia que o bem recebido era de origem ilícita, tendo em vista a relação que possui com DANIEL e o envolvimento deste acusado com o crime. No caso, não se trata de suposições, como quer fazer crer a defesa, e sim de conclusão lógica retirada do contexto fático envolvendo os delitos em apreço.


É de se referir, também, que a defesa não produziu uma única prova sequer a demonstrar versão diferente dos fatos. Portanto, a prova coligida aos autos sustenta um juízo conclusivo de que o réu tinha efetivamente ciência da procedência ilícita do computador receptado, não havendo sequer falar-se em conduta culposa, pois do caderno processual ressai induvidosa a caracterização do dolo genérico do tipo em testilha (= ciência sobre a origem ilícita do objeto receptado), configurando o crime imputado ao réu na denúncia.



 Portanto, extreme de dúvida, resta comprovado que o fato-receptação denunciado existiu, bem como de que o réu RICARDO é seu autor.


3.
Assim, os fatos penalmente relevantes praticados pelos réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI são típicos e recebem a incidência do art. 157, § 2º, incisos I e II, três vezes, na forma do art. 70, caput, ambos do C.P.B (1º fato), e o praticado pelo réu RICARDO  ANTONIO BORGES é também típico e recebe a incidência  art. 180, caput, do C.P.B. (2º fato),  sede do seu veredicto monocrático de censura, posto inexistentes, na prova, circunstâncias excludentes de ilicitude, dirimentes da culpabilidade e/ou de isenção de pena.


4.
Passo seguinte, em atenção aos recursos, examino as penas carcerárias dos réus.  


4.1.
Réu DANIEL FRUTUOSO DA COSTA 

No âmbito da 1ª. fase do método trifásico de apenamento, anoto que a culpabilidade deve servir como elemento de aferição do grau de reprovabilidade da conduta do agente.  No caso, a prova produzida nos autos evidencia conduta que extrapola o agir normal em delitos da espécie.  No ponto, relevo o fato de o réu ter praticado o delito de forma pré-ordenada, tendo os réus se deslocado de outro município para cometer o crime, o que enseja maior reprovabilidade. DANIEL registra uma condenação com trânsito em julgado antes do delito em comento (fls. 604/605) que foi considerada como agravante na 2ª fase do apenamento. No mais, não há dados nos autos que autorizem um juízo conclusivo sobre a conduta social e a personalidade do réu. Os motivos são comuns à espécie (lucro fácil) e as consequências também não o desfavorecem, pois o prejuízo material das vítimas é ínsito aos crimes patrimoniais. As circunstâncias do delito são desfavoráveis, pois o crime foi cometido com invasão de domicílio.  Por fim, as vítimas em nada contribuíram para o fato.  Assim, reduzo as penas-base do réu DANIEL para 05 anos, para cada fato.



Ainda no ponto, destaco que o digno magistrado a quo, ao fixar as penas-base individuais dos réus, considerou as circunstâncias dos três crimes negativas, para tanto deslocando a majorante do emprego de arma para a 1ª etapa do método trifásico. Ocorre que a minha orientação pessoal, na esteira da jurisprudência desta 6ª Câmara Criminal, é no sentido de não admitir o deslocamento - valorativo e dosimétrico - de causas de aumento de pena para o âmbito de dimensionamento da pena-base, que deve ser quantificada sobre os vetores de fato que se identifiquem com as oito operadoras judiciais previstas no art. 59, caput, do C.P.B., ao passo que as majorantes devem ser valoradas e dosimetradas na 3ª fase do método trifásico de aplicação da pena, âmbito em que o quantum de majoração pode variar de acordo com a quantidade e espécie de causa de aumento.


Neste sentido, destaco parte do julgamento do HC nº. 149.147/SP, da lavra da Exma. Minª. LAURITA VAZ, da 5ª Turma do S.T.J., julgado em 09/03/2011, no qual ela destaca que "a presença de causas de aumento no roubo - indevida e comumente chamadas de qualificadoras - não formam delito autônomo e não podem ser consideradas na primeira fase de fixação da reprimenda com circunstâncias do delito. As circunstâncias descritas no artigo 59 do Estatuto Repressivo, como especificado pela doutrina, correspondem a elementos acidentais, periféricos, que, de alguma forma, possam influir na dosagem da pena. Já as majorantes promovem um acréscimo na pena prevista para o tipo básico, estabelecido em valores fixos ou em certos limites quantitativos". 

De resto, o deslocamento da valoração de uma das majorantes para os lindes da pena-base constitui uma contrafação indireta da Súmula 443 do STJ. Neste sentido, destaco o seguinte julgado, verbis:
“
HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA.


(...)


4. A utilização de majorante do crime de roubo para aumentar a pena-base, a título de circunstância judicial desfavorável, não se coaduna com a inteligência da Súmula n.º 443 deste Superior Tribunal de Justiça, pois eleva a pena de modo desproporcional, causando maior prejuízo ao condenado. (...).
(HC Nº. 213.561/DF, 5ª Turma do STJ, Relª. Minª. LAURITA VAZ, julgado em 02/10/2012).
 

Na 2ª. fase, incide a agravante da reincidência, que deve ser dosimetrada em quantum que leve em conta a sua razão teleológica e as circunstâncias de cada caso, assim sufragando o princípio da proporcionalidade.  Ressalte-se que não há falar em inconstitucionalidade do instituto da reincidência, conforme consolidada jurisprudência, inclusive com aplicação do regime de repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, consoante segue, verbis:
"Habeas corpus. Roubo. Condenação. 2. Pedido de afastamento da reincidência, ao argumento de inconstitucionalidade. Bis in idem. 3. Reconhecida a constitucionalidade da reincidência como agravante da pena (RE 453.000/RS). 4. O aumento pela reincidência está de acordo com o princípio da individualização da pena. Maior reprovabilidade ao agente que reitera na prática delitiva. 5. Ordem denegada."

(HC 93.815/RS, Tribunal Pleno do STF, Rel.: Min. GILMAR MENDES, julgado em 04/04/2013) 

Nesta esteira, mantenho a dosimetria da reincidência específica de DANIEL em 06 meses, por não haver razão teleológica para mais ou para menos.


Incide a atenuante da confissão espontânea (art. 65, inc. III, alínea “d”, do C.P.B.), valorada também em 06 meses na sentença, com o que resulta a pena provisória em 05 anos de reclusão, para cada fato.


No âmbito da 3ª. fase do apenamento, mantenho o aumento de cada pena provisória em 1/3, todavia abrangendo as duas majorantes (emprego de arma e concurso de agentes), na esteira do enunciado da Súmula, verbete 443, do S.T.J., mais favorável ao réu.


Daí a pena carcerária de DANIEL resultar em 06 anos e 08 meses de reclusão, para cada fato.


Ainda neste quadrante, mantenho a fração relativa ao concurso formal, exasperando a pena definitiva de um dos delitos em 1/5, por força dos outros dois delitos.  Assim, a pena carcerária definitiva de DANIEL resulta em 08 anos de reclusão.



Ratifico o regime inicial fechado para o cumprimento das reprimendas carcerárias (art. 33, § 2º., alíneas “a” e “b” , do C.P.B.), tendo em vista a reincidência.  


O quantum da pena, por si só, impede a sua substituição por restritiva de direitos (art. 44, inc. I, do C.P.B.) ou a concessão do sursis (art. 77, caput, do C.P.B.).


No caso, a pena de multa cumulativa foi fixada em 40 dias-multa para cada fato, impondo-se sua redução, pois se trata de réu evidentemente pobre. Tendo em vista o disposto nos arts. 49 e 60, caput, do C.P.B., reduzo-a para 10 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato.
Registro, ainda, que em caso de concurso formal de crimes incide o art. 72 do C.P.B.
.


4.2.
Réu JONATHAN PASINI
No âmbito da 1ª. fase do método trifásico de apenamento, anoto que a culpabilidade deve servir como elemento de aferição do grau de reprovabilidade da conduta do agente.  No caso, a prova produzida nos autos evidencia conduta que extrapola o agir normal em delitos da espécie.  No ponto, relevo o fato de o réu ter praticado o delito de forma pré-ordenada, tendo os réus se deslocado de outro município para cometer o crime, o que enseja maior reprovabilidade. JONATHAN não registra antecedentes criminais (fl. 606/v.), nos termos consagrados no enunciado da Súmula, verbete 444, do S.T.J. No mais, não há dados nos autos que autorizem um juízo conclusivo sobre a conduta social e a personalidade do réu. Os motivos são comuns à espécie (lucro fácil) e as consequências também não o desfavorecem, pois o prejuízo material das vítimas é ínsito aos crimes patrimoniais. As circunstâncias do delito são desfavoráveis, pois o crime foi cometido com invasão de domicílio.  Por fim, as vítimas em nada contribuíram para o fato.  Assim, reduzo as penas-base do réu JONATHAN para 05 anos, para cada fato.


Na 2ª. fase, incide a atenuante da confissão espontânea (art. 65, inc. III, alínea “d”, do C.P.B.), valorada também em 06 meses na sentença, com o que resulta a pena provisória em 04 anos e 06 meses de reclusão, para cada fato.


No âmbito da 3ª. fase do apenamento, mantenho o aumento de cada pena provisória em 1/3, todavia abrangendo as duas majorantes (emprego de arma e concurso de agentes), na esteira do enunciado da Súmula, verbete 443, do S.T.J., mais favorável ao réu.


Daí a pena carcerária de DANIEL resultar em 06 anos de reclusão, para cada fato.


Ainda neste quadrante, mantenho a fração relativa ao concurso formal, exasperando a pena definitiva de um dos delitos em 1/5, por força dos outros dois delitos.  Assim, a pena carcerária definitiva de JONATHAN resulta em 07 anos, 02 meses e 12 dias de reclusão.



O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º., alínea “b”, do C.P.B..  


O quantum da pena, por si só, impede a sua substituição por restritiva de direitos (art. 44, inc. I, do C.P.B.) ou a concessão do sursis (art. 77, caput, do C.P.B.).


No caso, a pena de multa cumulativa foi fixada em 40 dias-multa para cada fato, impondo-se sua redução, pois se trata de réu evidentemente pobre. Tendo em vista o disposto nos arts. 49 e 60, caput, do C.P.B., reduzo-a para 10 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato.
Registro, ainda, que em caso de concurso formal de crimes incide o art. 72 do C.P.B.
.

Ressalto, ainda, em razão de pedido defensivo, que o perdão judicial configura-se na possibilidade de o magistrado deixar de aplicar a pena cominada, em situações expressamente autorizadas em lei, tratando-se de causa extintiva de punibilidade (art. 107, inc. IX, do C.P.B.). Nesta toada, o pleito defensivo de aplicação do perdão judicial a JONATHAN carece de previsão legal.
De qualquer forma, não custa referir que o invocado art. 13 da Lei n.° 9.807/99 (que “estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal”) prevê alguns requisitos para o perdão judicial:

“
Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão judicial e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado:

I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa;

II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada;

III - a recuperação total ou parcial do produto do crime.”
A conduta de JONATHAN, com a devida vênia, não resultou em nenhuma das situações previstas no referido dispositivo legal.
Por fim, quanto à tese também levantada pela defesa técnica de JONATHAN, em relação à “delação premiada”, não merece acolhida, pois o referido benefício é incabível no caso.  A uma, porque não há previsão legal de “delação premiada” para a imputação ora examinada.  No ponto, ressalto que, no Brasil, apenas algumas normas fazem menção à delação premiada, a saber: 

1) o art. 159 do Código Penal, sobre crimes de extorsão mediante sequestro (redação dada pela Lei nº 9.269/96, ao parágrafo 4º do art. 159 do CP); 


2) a Lei nº 8.072/90, sobre crimes hediondos (art. 8º, parágrafo único); 


3) a Lei nº 8.137/90, sobre crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo (art. 16, parágrafo único); 


4) a Lei nº 9.034/95, sobre crime organizado (art. 6º); 


5) a Lei nº 9.613/98, sobre lavagem de dinheiro (artigo 1º, § 5º); 


6) a Lei nº 9.807/99, sobre programa de proteção a vítimas e testemunhas (art. 14); 


7) a Lei nº 10.409/02, sobre repressão a tóxicos (art. 32, § 2º). 

A duas, porque a redução de pena prevista para os casos de delação de corréu requisita a existência e o desmantelamento de quadrilha ou bando (artigo 8º, parágrafo único, da Lei nº 8.072/90).  No caso, não há prova da formação de quadrilha, sequer tendo os réus sido denunciados por este crime. 

Quanto o invocado art. 14 da Lei n.° 9.807/99, exige, para sua aplicação, do mesmo modo, a identificação dos demais coautores ou partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime, o que não se verifica no caso dos autos. 


4.3.
Réu RICARDO ANTONIO BORGES



A pena-base de RICARDO foi fixada no mínimo legal de 01 ano de reclusão, o que vai mantido à ausência de recurso ministerial, e, neste patamar tornada definitiva, à ausência de outras causas modificadoras da pena, a ser cumprida no regime inicial aberto.



A pena de multa foi fixada no mínimo legal, 10 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do fato, e assim vai mantida.  



Por fim, a pena carcerária foi corretamente substituída por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, pelo período de um ano, à razão de uma hora por dia de condenação, junto a uma das entidades cadastradas no Juízo da Execução.


5.
No mais, mantenho a sentença recorrida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, inclusive no ponto relativo à segregação cautelar dos réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI, agora também sob o fundamento da garantia de aplicação da lei penal nos lindes do duplo grau de jurisdição.  
5.1.
Por oportuno, quanto ao tempo de prisão processual dos réus neste processo (desde 04/06/2014, fls. 236/237 e 248/249), em observância à regra inscrita no art. 42 do C.P.B., desde já fica reconhecido o seu direito subjetivo, perante o Juízo da Execução Criminal competente, à detração (própria) desse período.

5.2.
No tocante ao réu GILVAN ADÍLIO PEREIRA, revogo o decreto preventivo, determinando a expedição de alvará de soltura em seu favor, se por al não estiver preso.

C.
DISPOSITIVO DO VOTO.


Diante do exposto, o meu VOTO é no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, (a) negar provimento ao apelo do réu RICARDO ANTONIO BORGES, (b) dar parcial provimento ao apelo do réu JONATHAN PASINI, para reduzir a sua pena carcerária definitiva para 07 anos, 02 meses e 12 dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, e a pena de multa somada para 30 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do fato, (c) dar parcial provimento ao apelo do réu DANIEL FRUTUOSO DA COSTA, para reduzir a sua pena carcerária definitiva para 08 anos de reclusão, mantido o regime inicial fechado, e a pena de multa somada para 30 dias-multa, à razão unitária de 1/30 do valor do salário mínimo vigente à época do fato, (d) dar provimento ao apelo do réu, GILVAN ADÍLIO PEREIRA, para absolvê-lo da imputação sediada no 1º fato descrito na denúncia, com fundamento no art. 386, VII, do C.P.P., mantendo as demais disposições da sentença recorrida, inclusive no ponto relativo à segregação cautelar dos réus DANIEL FRUTUOSO DA COSTA e JONATHAN PASINI, reconhecendo seu direito à detração própria, determinando a imediata remoção do réu JONATHAN PASINI para o regime fixado, se por al não estiver preso em regime mais rigoroso, determinando a retificação de seus PECs provisórios, e determinando a expedição de alvará de soltura em favor do réu GILVAN ADÍLIO PEREIRA, se por al não estiver preso.


É o voto.
Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Bernadete Coutinho Friedrich

Acompanho o voto relator nos limites do caso concreto.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Apelação Crime nº 70066489360, Comarca de Rodeio Bonito: "REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, (A) NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DO RÉU RICARDO ANTONIO BORGES, (B) DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO RÉU JONATHAN PASINI, PARA REDUZIR A SUA PENA CARCERÁRIA DEFINITIVA PARA 07 ANOS, 02 MESES E 12 DIAS DE RECLUSÃO, A SER CUMPRIDA EM REGIME INICIAL SEMIABERTO, E A PENA DE MULTA SOMADA PARA 30 DIAS-MULTA, À RAZÃO UNITÁRIA DE 1/30 DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO, (C) DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO RÉU DANIEL FRUTUOSO DA COSTA, PARA REDUZIR A SUA PENA CARCERÁRIA DEFINITIVA PARA 08 ANOS DE RECLUSÃO, MANTIDO O REGIME INICIAL FECHADO, E A PENA DE MULTA SOMADA PARA 30 DIAS-MULTA, À RAZÃO UNITÁRIA DE 1/30 DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO, (D) DERAM PROVIMENTO AO APELO DO RÉU, GILVAN ADÍLIO PEREIRA, PARA ABSOLVÊ-LO DA IMPUTAÇÃO SEDIADA NO 1º FATO DESCRITO NA DENÚNCIA, COM FUNDAMENTO NO ART. 386, VII, DO C.P.P., MANTENDO AS DEMAIS DISPOSIÇÕES DA SENTENÇA RECORRIDA, INCLUSIVE NO PONTO RELATIVO À SEGREGAÇÃO CAUTELAR DOS RÉUS DANIEL FRUTUOSO DA COSTA E JONATHAN PASINI, RECONHECENDO SEU DIREITO À DETRAÇÃO PRÓPRIA, DETERMINANDO A IMEDIATA REMOÇÃO DO RÉU JONATHAN PASINI PARA O REGIME FIXADO, SE POR AL NÃO ESTIVER PRESO EM REGIME MAIS RIGOROSO, DETERMINANDO A RETIFICAÇÃO DE SEUS PECS PROVISÓRIOS, E A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA EM FAVOR DO RÉU GILVAN ADÍLIO PEREIRA, SE POR AL NÃO ESTIVER PRESO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: BRUNO MASSING DE OLIVEIRA






� “02 papéis de embalar fita Silver Tape, 01 caixa de telefone celular IMEI 358649041803091, marca Nokia 7230, 01 caixa de celular gradiente vermelho IMEI 867296017890860 e IMEI 867296018199865, 01 caixa de telefone celular marca LG-A275 IMEI A358048-05-078365-0 e IMEI-B358048-05-078366-8 e 01 caixa de telefone celular marca motorola EX108, cor cinza, IMEI 358553044294060, uma caixa de telefone celular sansung Galaxy tab3, cor dourada PED: 216991055, 01 DVD, um telefone celular marca gradiente, IMEI nº 867296017890860 e 867296018199865, dois aparelhos de telefone celular marca nokia, cor prata e outro de cor rosa, celular marca motorola, modelo EX108, IMEI 358553044294060, Ipad mini, cor preta com capa, uma camiseta de manga curta listrada, cartucho calibre 38, marca MRP e tablet marca multilaser, M7”.


� Art. 72 - No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente.


� Art. 72 - No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente.
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